
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.216.001 - BA (2009/0139491-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SAMUEL DE ABREU DIAS 
ADVOGADOS : BOLIVAR FERREIRA COSTA E OUTRO(S)
  MARCOS ANTÔNIO SILVA DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANEB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : DÁRIO LIMA EVANGELISTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 297/STJ. 
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM 12% AO ANO. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA LEI DE USURA. INCIDÊNCIA DA 
LEI Nº 4.595/64 E DA SÚMULA 596/STF. INEXISTÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE DO PERCENTUAL AVENÇADO ENTRE AS PARTES 
EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. POSSIBILIDADE DE 
CONTROLE E REVISÃO, PELO PODER JUDICIÁRIO, EM CADA 
CASO, DE EVENTUAL ABUSIVIDADE, ONEROSIDADE EXCESSIVA 
OU OUTRAS DISTORÇÕES NA COMPOSIÇÃO CONTRATUAL DA 
TAXA DE JUROS, NOS TERMOS DO CÓDIGO CIVIL. APURAÇÃO 
QUE DEVE SER FEITA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, À VISTA DAS 
PROVAS PRODUZIDAS. APLICAÇÃO DA TAXA PREVISTA NO 
CONTRATO. RECURSO INFUNDADO, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e Aldir Passarinho Junior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.216.001 - BA (2009/0139491-8)
  

AGRAVANTE : SAMUEL DE ABREU DIAS 
ADVOGADOS : BOLIVAR FERREIRA COSTA E OUTRO(S)
  MARCOS ANTÔNIO SILVA DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANEB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : DÁRIO LIMA EVANGELISTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Samuel de Abreu Dias em face da 
decisão de fls. 379-381, que com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo 
Civil, negou seguimento ao agravo de instrumento. 

Nas razões recursais (fls. 389-395), alega o agravante que "a despeito da r. 
decisão monocrática ora agravada ter sustentado que não se aplica a limitação da taxa de 
juros de 12% ao ano ao caso sub judice, a mesma, data venia, não enfrentou a seguinte 
questão: aplicam-se, ou não, ao caso sub judice, as disposições contidas na lei nº 
8.078/90(Código de defesa do Consumidor)?"

Declara que se aplicam-se ao caso as disposições contidas no Código de 
Defesa do Consumidor, por certo os juros cobrados são exorbitantes e merecem ser 
extirpados.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.216.001 - BA (2009/0139491-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SAMUEL DE ABREU DIAS 
ADVOGADOS : BOLIVAR FERREIRA COSTA E OUTRO(S)
  MARCOS ANTÔNIO SILVA DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANEB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : DÁRIO LIMA EVANGELISTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 297/STJ. 
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM 12% AO ANO. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA LEI DE USURA. INCIDÊNCIA DA 
LEI Nº 4.595/64 E DA SÚMULA 596/STF. INEXISTÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE DO PERCENTUAL AVENÇADO ENTRE AS PARTES 
EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. POSSIBILIDADE DE 
CONTROLE E REVISÃO, PELO PODER JUDICIÁRIO, EM CADA 
CASO, DE EVENTUAL ABUSIVIDADE, ONEROSIDADE EXCESSIVA 
OU OUTRAS DISTORÇÕES NA COMPOSIÇÃO CONTRATUAL DA 
TAXA DE JUROS, NOS TERMOS DO CÓDIGO CIVIL. APURAÇÃO 
QUE DEVE SER FEITA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, À VISTA DAS 
PROVAS PRODUZIDAS. APLICAÇÃO DA TAXA PREVISTA NO 
CONTRATO. RECURSO INFUNDADO, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. O agravo regimental não merece acolhida. 

2. Preliminarmente, o agravante não impugna, como seria de rigor, todos os 
fundamentos da decisão ora agravada, deixando de se manifestar sobre os seguintes 
trechos:

"2. Na via especial não cabe a análise de afronta a dispositivo 
constitucional, ainda que com intuito de prequestionamento. Nesse sentido 
os seguintes precedentes: EDcl no REsp 680.385/RS, Rel. Ministro 
BARROS MONTEIRO, DJ 20.03.2006, REsp 1043700/TO, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJe 05.09.2008; AgRg no REsp 977.900/PR, Rel. Ministra  
LAURITA VAZ, , DJe 08.09.2008.
3. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. Basta ao órgão julgador que decline as razões 
jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de 
modo específico a determinados preceitos legais. Além disso, não significa 
omissão quando o julgador adota outro fundamento que não aquele 
perquirido pela parte.
4. Não se verifica, no caso, a alegada vulneração aos artigos 126 e 458, do 
Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, 
restando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão. De 
outra parte, o princípio do “livre convencimento do juiz” confere ao 
magistrado o poder-dever de analisar os fatos e fundamentos que entende 
necessários ao equacionamento da questão, não estando adstrito às teses 
jurídicas apresentadas pelas partes (AgRg no Ag 685.087/RS, Rel. Min. 
Jorge Scartezzini, julgado em 25.10.2005).
Certamente, o magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não 
precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos argüidos pelas 
partes, caso sejam irrelevantes à formação de sua convicção, na medida em 
que incapazes de determinar o julgamento da causa em sentido diverso. (...)
6. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o enunciado nº 83 de sua Súmula não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea 
"a". 
Nesse sentido, os seguintes precedentes jurisprudenciais: 
"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO 
REGIMENTAL - CADERNETA DE POUPANÇA - JANEIRO DE 1987. (...) II - A 
matéria é jurisprudência pacífica e o acórdão recorrido manifestou-se de 
acordo com esse entendimento. Qualquer discussão neste sentido fará 
incidir a Súmula 83 que, não obstante referir-se a alínea 'c' do permissivo 
constitucional, amolda-se a alínea 'a' por caracterizado, no ponto, a falta de 
interesse de agir. (...) V - Regimental improvido." (AgRg no Ag 98449/PR, 
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Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/06/1996, DJ 19/08/1996 p. 28479). 

"RECURSO ESPECIAL. SUM. 83/STJ. AMPLITUDE. I - A SUM. 83/STJ E 
APLICÁVEL, TAMBEM, AOS RECURSOS ESPECIAIS FUNDADOS NA LETRA 
'A' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. II - AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO." (AgRg no Ag 135461/RS, Rel. Ministro ANTÔNIO DE 
PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/1997, DJ 
18/08/1997 p. 37856).
7. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
mediante o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão 
paradigma, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 
541 do CPC e 255 do RISTJ). Nesse sentido, confira-se o AgRg no Ag 
1053014/RN, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07.08.2008, DJe 15.09.2008.
A não-realização do necessário cotejo analítico, bem como a 
não-apresentação adequada do dissídio jurisprudencial, não obstante a 
transcrição de ementas, impedem a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma, como é o caso dos autos."

Assim, incide no presente caso os enunciados da Súmula nº 182 desta Corte: 
“É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada”. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA CORTE. 1. A decisão 
agravada negou provimento ao agravo de instrumento sob os seguintes 
fundamentos: a) ausência de prequestionamento das normas federais tidas 
por violadas, atraindo, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF; b) o 
acórdão recorrido decidiu a demanda à luz de interpretação de legislação 
local inviabilizando, dessa forma, o processamento do recurso especial pelo 
óbice da Súmula n. 280 do STF; e c) a análise de dispositivo constitucional 
compete ao Supremo Tribunal Federal. 2. Nas razões do agravo regimental, 
a parte agravante apenas alega que o recurso especial preenche todos os 
requisitos de admissibilidade e que a existência de súmula que trata do 
tema não impede sua apreciação por esta Corte, não consistindo, portanto, 
em fundamento adequado para negar provimento ao agravo de 
instrumento. 3 . É notório que os fundamentos da decisão agravada não 
foram impugnados, de forma específica, pelas razões do presente agravo 
regimental, fato que impede o seu conhecimento em razão da incidência da 
Súmula n. 182 desta Corte na hipótese. 4. Agravo regimental não 
conhecido." (AgRg no Ag 1120852/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 10/09/2009) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO QUE DEIXA DE ATACAR OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA, POR 
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ANALOGIA, DO ENUNCIADO Nº 182/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" - Enunciado 
nº 182 da Súmula do STJ. (...) 3. O agravante não trouxe qualquer 
argumento capaz de infirmar a decisão que pretende ver reformada, razão 
pela qual entende-se que ela há de ser mantida na íntegra. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 898.906/RS, Rel. 
Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 
17/08/2009) 

3. Mesmo que assim não fosse, é necessário ressaltar que a relação jurídica 
existente entre o contratante e a instituição financeira é disciplinada pelo Código de Defesa do 
Consumidor (Súmula 297/STJ).

Entretanto, tal circunstância não prevalece para a limitação de juros 
remuneratórios em 12% ao ano em razão do entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, consolidado no seguinte sentido:

"A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação 
dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, 
com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, 
sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos 
autos. 
No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 
25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 08.10.2007.
Ademais, esse posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o 
procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi."

4. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 
1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0139491-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1216001 / BA

Números Origem:  2469792005  3211252009

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMUEL DE ABREU DIAS
ADVOGADOS : BOLIVAR FERREIRA COSTA E OUTRO(S)

MARCOS ANTÔNIO SILVA DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANEB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : DÁRIO LIMA EVANGELISTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL DE ABREU DIAS
ADVOGADOS : BOLIVAR FERREIRA COSTA E OUTRO(S)

MARCOS ANTÔNIO SILVA DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANEB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : DÁRIO LIMA EVANGELISTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Aldir Passarinho Junior votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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